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TERMO DE REFERÊNCIA/NATURATINS/PDRIS/Nº xx/2016
PROVISÓRIO
CONTRATAÇÃO DE CONSULTORIA DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA O DESENVOLVIMENTO DO MANUAL ESTADUAL DE RESTAURAÇÃO DE VEGETAÇÃO NATIVA E DESENVOLVIMENTO DO PROGRAMA DE INCENTIVOS DA CADEIA PRODUTIVA DA RESTAURAÇÃO
Palmas, abril de 2016.
1. CONTEXTUALIZAÇÃO
O Governo do Estado do Tocantins firmou contrato de empréstimo com o Banco Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento (BIRD), para financiamento da execução do Projeto de Desenvolvimento Regional Integrado e Sustentável do Tocantins (PDRIS). O referido Projeto tem como executores a Secretaria do Planejamento e da Modernização da Gestão Pública (SEPLAN), a Secretaria da Infraestrutura (SEINFRA), Agência de Máquinas e Transportes do Estado do Tocantins (AGETRANS), a Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMARH), Secretaria da Educação (SEDUC), a Secretaria da Agricultura, da Pecuária e do Desenvolvimento Agrário (SEAGRO) e o Instituto Natureza do Tocantins (NATURATINS). A coordenação geral deste está a cargo da Unidade de Gerenciamento do PDRIS-UGP-PDRIS, localizada na SEPLAN.

O Projeto tem por objetivo fomentar o melhoramento da eficácia do transporte rodoviário e a eficiência de um conjunto selecionado de serviços públicos em apoio a um desenvolvimento integrado e territorialmente equilibrado do Estado e tem como componentes: (i) o melhoramento integrado da eficácia do transporte; e (ii) o melhoramento da eficiência dos serviços públicos numa seleção de serviços públicos.

No Melhoramento Integrado da Eficácia do Transporte, que atuará na ponta da fronteira agrícola nas regiões rurais do Tocantins para melhorar acessibilidade até os principais corredores logísticos do país para escoamento das produções, o projeto investirá: (i) melhoramento do acesso para populações rurais a serviços, trabalhos e mercados pela eliminação de pontos críticos nas redes municipais através da construção de obras hidráulicas na parte oeste do Estado, em linha com os sucessos do PDRS no leste do Estado; (ii) rejuvenescimento e melhoramento da eficiência do gerenciamento da malha rodoviária estadual pavimentada através da implementação de contratos CREMA sobre aproximadamente 1.600 km de rodovias estaduais; (iii) melhoramento das condições de transporte na rede estadual e da segurança rodoviária nas estradas estaduais não pavimentadas através de eliminação de pontos críticos pela construção de obras hidráulicas no lugar de pontes estreitas existentes e pavimentação de trechos permitindo fechar a malha e melhorar a logística do Estado; e (iv) melhoramento da capacidade de planejamento e gerenciamento do transporte e da logística, incluindo nos seus aspectos de segurança, no Estado através de apoio institucional.

No Melhoramento da Eficiência dos Serviços Públicos objetiva-se fomentar um desenvolvimento local, um crescimento sustentável e providenciar melhor serviço aos usuários numa seleção de serviços públicos: (i) modernização da administração via a introdução de uma cultura de gerenciamento por resultados, a descentralização e a otimização do uso da terra; (ii) apoio ao desenvolvimento da produção local, principalmente, através do desenvolvimento de projetos pilotos de capacitação, infra-estrutura e cadeia de produção; (iii) melhoramento do gerenciamento ambiental e desenvolvimento rural em articulação com os outros componentes; e (iv) melhoramento da qualidade na educação via a implementação de sistemas de informação e gerenciamento, capacitação e apoio a populações frágeis.
No subcomponente III de melhoramento do gerenciamento ambiental do Estado, o Projeto será principalmente voltado a operacionalizar os vários planos preparados no âmbito do PDRS nos temas de (i) Melhoramento do licenciamento, do monitoramento ambiental e do sistema de cadastro e outorga do uso da água; (ii) Estruturação e execução de políticas voltadas para a sustentabilidade ambiental; (iii) Implementação de ações da política de recursos hídricos através de projetos demonstrativos de cobrança do uso da água, recarga de aqüíferos e recuperação de cobertura vegetal. 

Na área de gestão ambiental do Estado está a Secretaria do Meio Ambiente e Recursos Hídricos (SEMARH) e, vinculado a ela, existe o Instituto Natureza do Tocantins (NATURATINS). Este último enfrenta graves problemas do Sistema de licenciamento Ambiental e de Outorga de Uso dos Recursos Hídricos, serviços que o Estado muito necessita em função da situação criada pelas necessidades inerentes aos planos de desenvolvimento, de governo ou do setor privado, frente a necessidade de estudos, licenciamentos, certificações e outorgas adequados, tanto nos aspectos de segurança ambiental e hídrica, ou seja, o modelo de desenvolvimento incentivado pelo poder público exige cada vez mais a capacidade de resposta do NATURATINS. 

O NATURATINS é o órgão responsável pela execução de planos, projetos, programas e atividades de proteção e conservação ambiental e tem como objetivo principal estabelecer normas e padrões de controle ambiental e fiscalizar o cumprimento da legislação pertinente podendo, ainda, atuar no treinamento de pessoal e prestação de serviço.

Desempenha importante papel na conservação dos recursos naturais do Estado, investindo na Educação Ambiental e capacitação dos técnicos para garantir o desenvolvimento sustentável do Tocantins. Dessa maneira são atribuições de responsabilidade do NATURATINS:
· Executar a Política Estadual de Meio Ambiente;

· Executar a Política Florestal do Estado;

· Executar a Política de Recursos Hídricos do Estado;

· Executar a Política de Educação Ambiental do Estado;

· Implantar e Gerenciar as Unidades de Conservação do Estado;

· Realizar monitoramento ambiental;

· Desenvolver projetos e programas na área Técnico-Científica de cunho ambiental;

· Manter intercâmbio e celebrar convênios, contratos e ajustes com órgãos ou entidades nacionais e/ou internacionais.

O novo Código Florestal aprovado em maio de 2012 (
) criou o Programa de Regularização Ambiental (PRA), com base no qual serão suspensas eventuais multas por desmatamento ilegal até 2008, desde que o proprietário se comprometa a regularizar sua propriedade. Para a regularização, o primeiro passo é o registro da propriedade no Cadastro Ambiental Rural (CAR), criado pelo novo Código “com finalidade de integrar as informações ambientais das propriedades e posses rurais, compondo base de dados para controle, monitoramento, planejamento ambiental e econômico e combate ao desmatamento”. 

Comparado com o Código Florestal de 1965 (
), a área de preservação permanente (APP) em terras privadas diminuiu consideravelmente, primeiro como consequência da redução de seu tamanho exigido em caso de restauração no âmbito do Programa de Regularização Ambiental (PRA) e, segundo, porque o novo Código permite o computo das áreas de preservação permanente no total da reserva legal (RL).  Estima-se que novo Código reduziu o passivo ambiental de 50 (± 6) milhões de hectares para 21 (±0,6) (
) (
) dos quais 8 milhões na Mata Atlântica e 5 milhões no Cerrado (
). 

Apesar da redução do passivo ambiental, a combinação do cadastramento das propriedades e dos remanescentes em terras privadas com o Programa de Regularização Ambiental coloca a efetiva regularização ambiental das propriedades no topo da agenda. Com isso cresce também a preocupação sobre a capacidade do mercado de satisfazer a demanda por produtos e serviços necessários para a efetiva implantação da restauração. O Ministério do Meio Ambiente (MMA) realizou, em 2013, três oficinas com objetivo de construir “uma plataforma de discussão entre representantes de ONGs, setor privado, governos e instituições de pesquisa e extensão sobre as oportunidades e os desafios para uma estratégia nacional de restauração florestal, buscando identificar as lacunas e barreiras que devem ser preenchidas e superadas com o apoio dos atuais e futuros projetos e iniciativas de restauração florestal”. Outro exemplo é um estudo do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) com “objetivo de levantar os principais gargalos para a restauração florestal no Brasil na visão dos diferentes atores da cadeia de restauração, confrontando-os com o marco legal e com trabalhos da literatura” e de “identificar ações para o fortalecimento da cadeia florestal, assim viabilizando o cumprimento do código florestal” (
). 

Os primeiros resultados destas e outras iniciativas identificaram vários gargalos como, por exemplo: falta de sementes de espécies nativas de qualidade, alto nível de informalidade do setor e legislação complicada para regularização da produção de sementes. Esses gargalos podem dificultar ou até inviabilizar a implantação da restauração na escala exigida pelo Código Florestal. 

2. JUSTIFICATIVA
Um das principais dificuldades dos produtores rurais no processo de regularização ambiental de sua propriedade são os custos e entraves técnicos e operacionais voltados para a recuperação de mata ciliar e vegetação natural, quando da opção de recuperação das reservas legais. 

Os custos de elaboração dos projetos, ou seja, os Projetos de Restauração de Áreas Alteradas - PRADs, geralmente são muitos elevados. Além disso, os projetos contém demandas técnicas elevadas que geralmente não são apropriadamente discutidas com os proprietários e, portanto, as alternativas técnicas e tecnológicas existentes para implementação dos processos de recuperação das áreas de APP e RL, não são efetivamente implementadas pelo principal interessado.
Outro problema identificado quando da elaboração dos PRADs refere-se à forte tendência de banalização do próprio documento técnico. Por exemplo, é comum encontrar repetições de erros e similaridades dos documentos que são apresentados ao Naturatins.

Reverter esse quadro na elaboração de documentos técnicos, melhorar sua operacionalização e garantir a efetividade do acompanhamento técnico durante a  implementação dos projetos de recuperação, são tarefas cruciais. 

Associado a essa questão de ordem técnica dos projetos técnicos de restauração, temos a demanda de como implementar efetivamente as ações de restauração. A atividade de restauração não é diferente quanto aos aspectos operacionais de uma atividade agrícola, no entanto, com o agravante que não existe uma cadeia produtiva que garanta economicidade e disponibilidade de insumos e serviços para que ela possa ocorrer em escala. Atuar nesta demanda de escala é que se pretende dar uma resposta por meio da presente consultoria. Entender as diferentes etapas da cadeia produtiva da restauração, entender como a restauração pode se constituir um negócio rentável para operadores nesse ramo, e mapear as formas de incentivar esta cadeia produtiva da restauração é o que se pretende subsidiar com o presente trabalho.

3. OBJETIVO 
Contratação de consultoria especializada para a prestação de serviços técnicos para elaborar: (i) proposta de Manual Estadual de Restauração de Vegetação Nativa e (ii) proposta de Programa Estadual de Incentivos da Cadeia Produtiva da Restauração.

4. ABRANGÊNCIA
A área de abrangência geográfica para o presente serviço de consultoria é o território do Estado do Tocantins.

5. SERVIÇO E ATIVIDADES A SEREM DESENVOLVIDAS

As atividades a serem realizadas descritas adiante, correspondem a um referencial básico, do que se espera como procedimento necessário para que o objetivo definido seja alcançado. No entanto, a empresa terá liberdade para propor alternativas diferenciadas para o conjunto das atividades a serem desenvolvidas, desde que demonstrado o alcance do propósito final de maneira satisfatória. Por outro lado, a relação apresentada a seguir não exaure o conjunto dos serviços, devendo ser complementada com aquelas identificadas como necessárias ao longo da realização do trabalho.

5.1 Manual para restauração de vegetação nativa para o produtor rural 
Fazem parte das atividades e produtos associados a esse serviço:
	ATIVIDADES
	PRODUTOS

	1. Elaborar lista de espécies considerando o mapeamento das fitofisionomias a serem utilizadas nas técnicas de restauração;
2. Sistematizar o arcabouço técnico e legal disponível no Tocantins para restauração;
3. Identificar as alternativas técnicas de restauração adaptadas para as condições de degradação identificadas para o Tocantins;
4. Realizar a descrição detalhada das técnicas e praticas culturais para as alternativas de restauração;
5. Definir a parametrização das técnicas de restauração para geração dos PRAD (Projeto de restauração de áreas alteradas)
6. Apresentar proposta de monitoramento  institucional e avaliação dos processos de restauração por parte do Naturatins;

7. Consolidar Manual Técnico Operativo de restauração e mecanismos de aplicação;

8. Consolidar Manual Técnico de Restauração para o produtor rural;
9. Elaborar Guia de identificação de espécies para restauração.
	1. Relatório técnico descrevendo a lista de espécies indicadas para restauração.
2. Documento técnico contendo a revisão do arcabouço técnico e legal, alternativas de restauração adaptáveis ao Tocantins e descrição técnica das praticas culturais da atividade de restauração.

3. Proposta de parametrização das técnicas de restauração para geração do PRAD.
4. Plano de monitoramento de PRAD.
5. Manual Técnico Operativo de restauração e mecanismos de aplicação.
6. Manual Técnico de Restauração para o produtor rural.
7. Guia de identificação de espécies para restauração.


5.1.1 -Lista de espécies nativas regionais de cada região fitoecológica a serem utilizadas nas técnicas de restauração.
Deverá ser realizado o levantamento e identificação das espécies-chave para serem utilizadas em projetos de restauração florestal e da vegetação nativa em distintas fitofisionomias de cada uma das 6 regiões fitoecológicas (savana, floresta estacional, floresta ombrófila, formações pioneiras, região de tensão ecológica – ecotono floresta estacional / floresta ombrófila e região de tensão ecológica – encrave cerrado / floresta estacional) do Estado do Tocantins, tendo como subsidio o Mapeamento das regiões fitoecológicas e inventário florestal do Estado do Tocantins de 2013. Também deverá ser elaborada a revisão bibliográfica agrupando informações sobre a produção de mudas de cada espécie selecionada e sua descrição botânica aplicada a identificação da espécie no campo, com informações sobre a produção de mudas da espécie e informações ecológicas que auxiliem na utilização e alocação dessas espécies em projetos de restauração florestal e da vegetação nativa.
5.1.2 - Sistematizar o arcabouço técnico e legal disponível no Tocantins para restauração;

Faz parte da presente atividade o levantamento da Legislação Federal e Estadual sobre a produção e comercialização de mudas e sementes e elaboração de planilha eletrônica com informações ecológicas e funcionais sobre cada espécie.

No quesito de práticas de restauração deverá ser avaliada as normas vigentes com relação aos procedimentos técnicos exigidos nos processos de restauração, bem como as lacunas existentes no arcabouço legal, a ser tratado especificamente na atividade 5.2 deste termo de referencia. 

-5.1.3 – Identificar as alternativas técnicas de restauração adaptadas para as condições de degradação identificadas para o Tocantins;

No levantamento das alternativas técnicas de restauração é essencial realizar as seguintes ações: 

(I). Levantamento das situações ambientais encontradas nas áreas que devem ser restauradas, conforme determina a Lei 12.651 de 2012, devendo ser identificada e caracterizada os tipos de ambientais naturais e os tipos de degradação. Para o sucesso de qualquer atividade de restauração é necessário, sobretudo, que se conheça muito bem cada uma das situações de degradação a serem restauradas. Com esse intuito deverá ser caracterizado as principais situações de degradação que possibilite selecionar as diferentes estratégias de restauração, desde plantios até o aproveitamento do potencial de auto-regeneração.  A seguir é apresentada um exemplo de situações ambientais não naturais ocorrentes, que poderá ser usada como referencia para fins de classificação.
Tabela 01: Critérios utilizados para classificação do grau de degradação dos fragmentos florestais.

	Grau de conservação
	Tipo de Formação Florestal
	N° de estratos
	Dossel
	Presença de epífitas
	Presença de lianas em desequilíbrio
	Invasão de gramíneas exóticas

	
	
	
	Altura (m)
	Continuidade
	
	Borda
	Interior
	Borda
	Interior

	Floresta conservada

( sem ações de restauração)
	Cerradão
	>2
	12-25
	Contínuo com indivíduos regenerantes
	Freqüente
	Raro
	Raro
	Ocasional
	Raro

	
	Floresta Amazônica

e Estacional

Perenifólia
	>2
	20-30
	Contínuo com indivíduos regenerantes
	Freqüente
	Raro
	Raro
	Ocasional
	Raro

	
	Floresta Paludícula
	>2
	9 – 20
	Contínuo com indivíduos regenerantes
	Freqüente
	Raro
	Raro
	Raro
	Raro


(II). Levantamento das alternativas técnicas de recuperação e/ou restauração existentes, por meio da implementação de projetos de larga escala e de pesquisas específicas existentes em ambientes predominantemente de cerrados. O presente levantamento deve contemplar o maior número possível de técnicas em uso comprovadamente utilizadas que propiciem o restabelecimento de matas ciliares e de vegetação natural. Neste sentido deve ser identificado em quais condições ambientais/naturais/degradação que estas técnicas devem ser implementadas. Deve ainda apontar os principais resultados positivos e negativos das alternativas técnicas apresentadas, principalmente com relação a identificação, seleção e produção de mudas das espécies utilizadas, bem como dos custos indicativos dos processos de recuperação e/ou restauração estabelecidos. O presente levantamento deve contemplar um maior número possível de técnicas em uso comprovadamente utilizadas que propiciem os processos de regeneração natural, observando-se, inclusive a produção 
técnico - cientifica da EMBRAPA CERRADO.
(III). Além da definição da técnica de restauração a ser utilizada, deverão ser propostos alguns modelos de restauração específicos para Áreas de Preservação Permanente (APPs) e Reserva Legal (RL), de acordo com as novas possibilidades definidas após a alteração do Código Florestal (lei 12.651/2012). Um exemplo que já está sendo aplicado em áreas experimentais de Reserva Legal, são os modelos de plantio para restauração florestal com potencial econômico. Sob esse modelo, as espécies nativas regionais são escolhidas de forma a contemplar espécies de interesse comercial, que são estrategicamente distribuídas no plantio, de forma a facilitar sua colheita no futuro. Também há possibilidade de intercalar as espécies nativas com exóticas de produção, em sistemas agroflorestais. A proposição desses modelos e a indicação das espécies mais apropriadas para os fins estabelecidos serão ajustados à realidade do Estado.

(IV). Apresentação de quadro indicativo que correlacione as principais técnicas de restabelecimento/restauração das matas ciliares e de vegetação natural para fins de reserva legal, associada às condições ambientais (física e química do solo, existência de banco de germoplasma, outros) das áreas de intervenção para regeneração e restauração. (V). Cada um desses modelos será detalhado de forma a justificar sua adequada utilização nas situações ambientais mais frequentes, permitindo o raciocínio lógico na utilização dessas metodologias em situações variadas. É importante ressaltar que esses modelos são específicos às situações a serem restauradas e que a escolha correta dos mesmos influencia diretamente no sucesso das ações de restauração.

5.1.4 Realizar a descrição detalhada das técnicas e praticas culturais para as alternativas de restauração;


Para cada situação ambiental caracterizada (utilizar-se de descritores que possam ser avaliados no campo) deverão ser adotadas técnicas específicas de restauração (descrever passo a passo, método, operação, ferramentas e custo). Os custos deverão ser descritos por técnica utilizada e também em cada etapa, expressos em R$/ha, em uma tabela com a memória de cálculo e preços atualizados. Essa ferramenta deverá ser construída de maneira que, na medida do possível, a identificação das técnicas de restauração adequadas a cada situação de degradação possa ser feita de maneira clara, precisa, objetiva e simples. Nesse ponto, a ferramenta deve ser sempre voltada à execução das atividades de restauração em campo. É desejável que seja indicado um método principal (conjunto de técnicas) para a restauração da vegetação de cada situação de degradação (essa sugestão deverá ser feita com base nas experiências regionais de maior sucesso para cada região fitoecológica).

Segue abaixo um exemplo de chave de tomada de decisão utilizado em manual de restauração do projeto de Lucas do Rio Verde Legal, em Mato Grosso, MT. 
	Situações Ambientais

	Estratégia prioritária (Incondicional)1

	Estratégia complementar (condicional a monitoramento prévio2)
	Ações facultativas3

	Ações operacionais

	Floresta Paludícola conservada (formação naturalmente fragmentada na paisagem)
	1 - Isolamento4 do possível fator de degradação, 2 - Restauração da faixa de proteção do entorno.
	
	
	



Apresentar para cada alternativa técnica sugerida o pacote tecnológico recomendado para sua implementação. Neste contexto devem ser descritas as etapas e procedimentos abordando minimamente os passos operacionais de cada alternativa técnica proposta: (i) isolamento da área; (ii) retirada dos fatores de degradação; (iii) recuperação do solo (condições físicas, químicas, manejo da água); (iv) técnicas de restauração de áreas com potencial de regeneração natural; (v) controle de  invasoras; (vi) indução de banco de sementes; (vii) técnicas de manejo (coroamento,  adubação, sombreamento, tutoramento, outros); (viii) técnicas de adensamento, enriquecimento e seqüência de sucessão e/ou grupos funcionais; (ix) técnicas e praticas agrícolas para o plantio de mudas ou sementes; (x) transferência de serapilheira e outras formas de dispersão do banco de sementes; (xi) possibilidades de introdução de espécies de interesse econômico. 
Segue abaixo um exemplo de chave de técnicas e custos de implementação utilizados em projetos da The Nature Conservancy - TNC.
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5.1.5 Definir a parametrização das técnicas de restauração para geração dos PRAD (Projeto de restauração de áreas alteradas).
Elaborar uma matriz para geração dos PRAD vinculando cada situação ambiental encontrada associada às propostas de ações prioritárias de restauração. Esta matriz será a base de dados para a construção do sistema automatizado de elaboração do PRAD, em que cada poligonal de área alterada (seja de APP ou reserva legal) terá a indicação das ações de restauração. 

A tabela abaixo apresenta um conceito desenvolvido para o Programa de Regularização Ambiental do Estado do Pará.
	

	1. Código
	2. Possíveis situações em APP e RL identificadas no diagnóstico (CAR) das Propriedades Rurais, PA
	3. Situação no Código Florestal
	4. Porcentagem de área coberta por florestas no município
	5. Localização dentro de APA
	6. Localização nos limites de Unidades de Conservação de Proteção Integral
	7. Caracterização como pequena propriedade ou posse rural familiar (Lei n° 12.651 de 25 maio de 2012, Art. 3°, Inciso V)
	8. Caracterização como área agrícola de uso restrito

	101
	Área Úmida ou Campo Úmido natural (com solos hidromórficos) conservado ou degradado
	APP e gerador de APP (olhos d'água)
	independe
	Se sim, Reserva Legal é de 80% da área da propriedade ou determinada pelo plano de manejo da APA
	Se sim, bloquear as colunas "Ações prioritárias em APP para aproveitamento econômico" e "Ações prioritárias em RL para aproveitamento econômico" 
	Se sim, possibilitar que se use a coluna "Ações prioritárias em APP para aproveitamento econômico". Se não, bloquear a coluna.  
	Permitidos o manejo florestal sustentável, atividades agrossilvipastoris e manutenção da infraestrutura física associada ao desenvolvimento de atividades.

	9. 3 anos para expressão do potencial de regeneração natural, com compromisso de isolamento das áreas de APP e RL
	10. Reclassificação das situações que evoluíram após 3 anos de isolamento
	11. Ações prioritárias em APP para conservação
	12. Ações prioritárias em APP para aproveitamento econômico
	13. Ações prioritárias em RL para conservação
	14. Ações prioritárias em RL para aproveitamento econômico

	não se aplica
	não se aplica
	1. Isolamento e retirada dos fatores de degradação
	1. Isolamento e retirada dos fatores de perturbação do entorno. 
	(Não tem, é APP por definição)
	(Não tem, é APP por definição)

	15. Outras ações possíveis para APP 
	16. Outras ações possíveis para RL
	17. Ações não aceitáveis
	18. Impressão do Relatório de Açoes de Restauração para cada situação de APP e RL 
	19. Periodicidade Monitoramento do proprietário (Anos)
	20. Ações complementares (condicionadas ao monitoramento) em APP
	21. Ações complementares (condicionadas ao monitoramento) em RL

	não se aplica
	(Não tem, é APP por definição)
	Plantio total de espécies nativas 
	Planejamento de 3 anos de ações 
	APP: 7° e 9° anos.        
	não se aplica
	(Não tem, é APP por definição)


5.1.6 Apresentar proposta de monitoramento e avaliação dos processos de restauração.

O sucesso do processo de restauração não depende apenas de uma boa caracterização do dano ambiental, da escolha de espécies e técnicas de restauração, e de uma boa condução da etapa de implementação. Como toda atividade agrícola a restauração depende também de uma boa condução, o que demanda do proprietário um acompanhamento sistemático da evolução dessa restauração. De mesma forma, cabe ao Naturatins avaliar sistematicamente se as praticas de condução da restauração estão produzindo um efeito positivo e esperado na estratégia definida no PRAD aprovado. Assim, esse produto deve descrever como serão esses monitoramentos, em que frequência temporal eles devem ser realizados, com quais atributos devem ser analisados e com que parâmetros devem ser comparados. 


Dessa forma, deverão ser desenvolvidos: (a) sistema de avaliação e monitoramento a serem realizados pelo proprietário ou responsável técnico nas áreas indicadas para restauração nos PRAD, com a finalidade de verificar se as medidas de restauração da vegetação adotadas estão sendo efetivas e se há necessidade de correções; (b) sistema de avaliação e monitoramento realizados pelo Naturatins nas áreas indicadas para restauração nos PRAD, a fim de verificar se proprietários estão cumprindo com as metas de restauração ambiental firmadas nos PRAD.

5.1.7 Consolidar Manual Técnico Operativo de restauração e mecanismos de aplicação.

Sistematizar as informações técnicas, objeto da presente consultoria, em um Manual Técnico Operacional, em linguagem e conteúdo técnico direcionado a técnicos de nível superior (engenheiros florestais, agrônomos, ambientais, biólogos, entre outros). O presente manual deve conter imagens que represente as diversas situações e demonstrações daquilo que for descrito no processo de restauração, desde a caracterização da situação ambiental, do planejamento dos plantios a condução efetiva das praticas agronômicas e florestais de implementação da restauração.
5.1.8 Consolidar Manual Técnico de Restauração para o produtor rural

Sistematizar as informações técnicas objeto da presente consultoria em um Manual Técnico Operacional para ser utilizado por produtores rurais e trabalhadores rurais, especificamente para implementação efetiva das alternativas técnicas propostas a serem definidas nos produtos previstos na presente consultoria.


Deverá ser elaborada uma cartilha em linguagem acessível ao produtor rural, com ilustrações, de forma que seja possível identificar as ações de restauração florestal e da vegetação nativa necessárias para recuperar cada uma das situações ambientais. A cartilha, bem como sua linguagem, deverá conter as seguintes versões, de acordo com o usuário e a dimensão da produção: (i) para o produtor da agricultura familiar: (ii) para o produtor de nível técnico: (iii) para o produtor médio e grande.
5.1.9 Elaborar Guia de identificação de espécies para restauração.

Elaborar um guia, para uso técnico, com informações ecológicas e funcionais sobre cada espécie indicada para estabelecer o processo de restauração, contendo minimamente as seguintes informações das mesmas: (i) nome cientifico; (ii) família; (iii) nome popular; (iv) experiência de campo nas praticas de restauração; (v) características e dicas para identificação; (vi) sobre o selo de espécie ameaçada; (vii) índice de imagens (fotos em diferentes estágios de desenvolvimento da espécie); (viii) calendário de floração e frutificação; (ix) tipo de vegetação; (x) grupo ecológico; (xi) dispersão; (xii) tamanho do fruto; (xiii) grupo de plantio; (xiv) polinização; (xv) produção em viveiro; (xvi) características marcantes; (xvii) obtenção,  beneficiamento e quebra de dormência da semente; (xviii) taxa de germinação; (xix) substrato e modo de semeadura; (xx) tempo de emergência e de desenvolvimento da muda; (xxi) interesse econômico; (xxii) caminho da chave dicotômica.


Para o guia deve-se utilizar legendas gráficas que permitam uma rápida identificação e compreensão das informações organizadas.

O produto final deve ser diagramado enquanto um guia prático para impressão, e na forma de banco de dados na linguagem de aplicativo do tipo (APP).
5.2 Programa Estadual de Incentivos da Cadeia Produtiva da Restauração
Fazem parte das atividades e produtos associados a esse serviço:

	ATIVIDADES
	PRODUTOS

	1. Realizar diagnóstico das condições para estruturação da cadeia produtiva da restauração, avaliando minimamente os seguintes aspectos:
· Mercado da restauração associado ao passivo ambiental potencial;

· Mapeamento dos elos da cadeia da restauração (insumo, equipamentos, sementes, produção de mudas, coletores, mão de obra);
· Linhas de financiamento, crédito e incentivos;
· Analise FOFA (SWOT) da Cadeia da restauração;
· Casos de sucesso no tema relacionado a incentivos públicos e privados para cadeia da restauração;
2. Elaborar proposta do Subprograma de Modelos Econômicos de Restauração, buscando gerar sustentabilidade e retorno econômico nos processos de restauração;
3. Elaborar proposta do Subprograma de Incentivos Fiscais e Econômicos para fomentar a cadeia da restauração, tendo como referencias:
· Pagamento de Serviços Ambientais;

· Geração de créditos da reposição florestal;

· Mercado de Carbono;
4. Elaborar proposta do Subprograma de formação profissional e assistência técnica, tendo como referencias:
· Diagnóstico da demanda;

· Definição dos conteúdos programáticos;

· Preparação do material pedagógico;

· Formação de multiplicadores para formação de profissionais para atuarem nos diferentes elos da cadeia da restauração;

5. Elaborar proposta do Subprograma de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico em restauração;

6. Consolidar o documento técnico do Programa;
7. Elaborar minuta de Decreto Estadual para instituir o Programa.
	1. Diagnóstico dos elos da Cadeia Produtiva da Restauração.
2. Documento técnico contendo modelos econômicos de restauração.
3. Proposta de incentivos fiscais e econômicos para fomentar a cadeia da restauração.
4. Proposta do subprograma de formação profissional e assistência técnica para desenvolvimento da restauração no Tocantins.
5. Proposta de desenvolvimento de ações de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico em restauração, incluindo projeto de implementação de um Centro de Pesquisa em Restauração no Parque Estadual do Lajeado.
6. Documento técnico do Programa Estadual de incentivos da cadeia produtiva da restauração.
7. Minuta de Decreto Estadual para instituir o Programa.


5.2.1 Realizar Diagnóstico das condições para estruturação da Cadeia Produtiva da Restauração.
O diagnóstico da cadeia de restauração deve descrever e avaliar o contexto da cadeia de restauração (materializada na perspectiva da figura 1) e incluir, no mínimo os seguintes temas:
(i) Restauração no Estado do Tocantins (diferenciar entre mudas nativas e espécies comerciais);

(ii) Mercado atual geral (oferta/demanda: origem, quantitativo, finalidade);

(iii) Conceito de cadeia (conjunto de atividades econômicas desenvolvidas cuja finalidade é a restauração florestal);

(iv) Descrição dos elos da cadeia de restauração (descrição das estruturas de comercialização dos produtos cuja finalidade seja a de restauração);

(v) Situação de cada elo no Estado do Tocantins (análise do potencial atual e potencial dos elos da cadeia de restauração);

(vi) Legislação relacionada à restauração (federal/estadual), incluídas as responsabilidades institucionais frente ao Código Florestal;

(vii) Ambiente de apoio técnico/extensão à restauração (oferta, localização, etc.);

(viii) Ações de referências relacionadas à restauração existentes no Estado do Tocantins;

(ix) Ambiente de fomento (principais linhas e quantitativos, caracterização e quantitativo dos acessos).
FIGURA 1: PRINCIPAIS ELEMENTOS DA CADEIA DE RESTAURAÇÃO

 SHAPE  \* MERGEFORMAT 



Ao final do diagnóstico deverá ser consolidada uma matriz FOFA/SWOT (fortalezas – oportunidades – fraquezas – ameaças) considerando os pontos levantados no diagnóstico, que materialize o status atual da cadeia da restauração no Estado do Tocantins, mesmo que ainda incipiente. A Matriz FOFA será utilizada na definição dos Subprogramas que constituirá o documento referencial do programa de incentivos da cadeia da restauração.

Finalmente, a empresa contratada deverá identificar e descrever experiências de incentivo à restauração, tanto iniciativas públicas quanto  privadas. Deverão ser apresentadas pelo menos 3 portfólios de experiências potenciais para replicação nas condições do Estado do Tocantins, com informações sobre o projeto, instrumentos legais, casos de sucesso, informações dos atores que realizaram os projetos, dimensão, mapa com localização, região de abrangência, e, preferencialmente custos para implantação do mesmo (caso exista essa informação). 
5.2.2 Elaborar proposta do Subprograma de Modelos Econômicos de Restauração, buscando gerar sustentabilidade e retorno econômico nos processos de restauração.
A intenção desse subprograma é avaliar os arranjos técnicos e legais que possibilidade garantir a viabilidade econômica nos processos de restauração de APP e RL. A legislação atual possibilitou que os processos de restauração, em determinados casos, possam se utilizar de arranjos produtivos envolvendo sistemas agroflorestais e mesmo consórcio entre nativas e espécies comerciais. Nesse contexto deverão ser apresentado modelos econômicos de restauração que estejam condizentes com os manuais de restauração (a ser desenvolvido nessa contratação), as flexibilidades legais de estabelecimento de consórcios e a viabilidade econômica de inserção de espécies comerciais que venham a viabilizar ou gerar um retorno econômico a essa restauração. 

Além dos modelos técnicos deverá ser apresentada as análises econômicas dos modelos recomendados para as condições do Estado do Tocantins e os arranjos produtivos definidos no Plano Estadual de Florestas do Tocantins (PEF/TO).

5.2.3 Elaborar proposta do Subprograma de Incentivos Fiscais e Econômicos para fomentar a cadeia da restauração,
As diretrizes que devem nortear a definição de uma política de incentivos para a cadeia da restauração, passam pela necessidade de promover: 
(i) Incentivo aos produtores rurais para restauração de áreas degradadas como áreas de preservação permanentes; reservas legais e áreas mantenedoras e produtoras de serviços ambientais. Quanto ao agricultor familiar, deverá ser observado o disposto no Código Florestal;
(ii) Diminuir o custo da restauração de APPs e RLs, garantindo ao mesmo tempo a adequação ambiental do proprietário rural e manutenção e provisão de serviços ambientais que garantam a sustentabilidade da propriedade rural;

(iii) Estimular a produção e economia florestal com espécies nativas madeireiras e não madeireiras para diversificar e garantir uma nova fonte de renda para o produtor rural, além de diminuir e eliminar o desmatamento e degradação de áreas naturais;

(iv) Dar escala aos processos de restauração de espécies nativas por meio da potencialização da mobilização e captação de recursos privados e públicos e com isso viabilizar a restauração em larga escala no Brasil;

(v) Ampliar uma rede de operadores da restauração no Tocantins, fortalecendo iniciativas de vanguarda, geração de emprego e renda, transformando a restauração em um novo mercado de negócios.
Assim sendo, o presente subprograma deve contemplar iniciativas que garantam uma mudança de atitude e de visão da restauração, em trazer o que é considerado um ônus para adequação a legislação ambiental, mas para a criação de uma oportunidade de negócios e geração de emprego e renda. É nessa perspectiva que deverá ser apresentado um conjunto de medidas que consiga intervir no que foi identificado na matriz FOFA no diagnóstico da cadeia da restauração. Temas que poderão ser abordados enquanto estratégia de incentivos, que poderão ser materializados enquanto política publica ou oportunidade de negócio para iniciativa privada:

(i) Isenção de impostos para insumos utilizados na restauração;

(ii) Modelos simplificados de regularização de viveiros florestais;

(iii) Desenvolvimento de um plano de negócios para venda de carbono decorrentes do conjunto de restaurações de privados;

(iv) Modelos técnicos e jurídicos de Pagamento de Serviços Ambientais, associados a questão da água e outros serviços ecossistêmicos;

(v)  Modelos de compensação ambiental decorrentes do impacto ambiental de obras lineares que promovem supressão de vegetação nativa;

(vi) Geração de créditos da reposição florestal.
5.2.4 Elaborar proposta do Subprograma de formação profissional e assistência técnica

A demanda central da presente atividade é que o fortalecimento da capacidade de alguns elos principais da cadeia de restauração desencadeará um processo de profissionalização da cadeia como um todo que permitirá ao próprio mercado fazer os ajustes necessários para satisfazer a demanda gerada pela aprovação do Código Florestal. O que se espera é garantir que os insumos necessários para promover a capacitação técnica estejam disponíveis para serem operados pelos entes públicos e privados. 

Potenciais parceiros a serem considerados nessa iniciativa são o Senar, Sebrae, Ruraltins, empresas do agronegócio, universidades, entre outros.
A contratada deverá considerar que a restauração no caso da agricultura familiar deva ocorrer em dois níveis: a agricultura familiar como beneficiária direta para restaurar seus imóveis rurais, mas também considerar que na cadeia produtiva da restauração eles podem se tornar um dos principais provedores de serviço para o médio/grande produtor e empresas rurais, qual seja na questão da coleta de propágulos, produção de mudas, serviço de plantio, tratos culturais.
Deverá ser realizado o diagnóstico da demanda de capacitação, preparação e desenvolvimento do conteúdo técnico e didático do programa de capacitação e formação de instrutores e multiplicadores para conduzir os cursos.
Neste contexto o material pedagógico a ser desenvolvido para a presente iniciativa contará com a preparação de três módulos de treinamento: 

(i) Planejamento da propriedade e a legislação;

(ii) Restauração;

(iii) Preparação de mudas.
A empresa deverá preparar o conteúdo técnico e didático para o treinamento dos instrutores ou multiplicadores e o conteúdo técnico e didático dos treinamentos para os produtores e trabalhadores rurais e, em seguida, capacitar aproximadamente 40 instrutores e multiplicadores. 
O treinamento para os multiplicadores será formatado como um Curso de Formação de Multiplicadores, com carga horária de até 240 horas, sendo realizado em Palmas, TO. A consultoria será responsável pela organização e logística (transporte, alimentação, locação de local, equipamentos, etc) para realização do  treinamento.
As 40(quarenta) vagas serão priorizadas para técnicos do Naturatins, Ruraltins, SEAGRO, Institutos Técnico Federal, Universidades e ONGs, SENAR e SEBRAE, ou para aqueles que demonstrarem maior capacidade para atuar com agente multiplicador.
Caberá ao Naturatins fornecer a lista dos profissionais selecionados para o treinamento. 
O módulo de planejamento da propriedade e legislação deve incluir temas como:
(i) planejamento ambiental e produtivo da propriedade; 
(ii) áreas protegidas pela legislação; 
(iii) elaboração do cadastro ambiental rural; 
(iv) diagnóstico de áreas degradadas para a restauração florestal. 

O módulo de restauração incluirá temas como:
(i) Métodos de restauração florestal; 
(ii) Elaboração do projeto de regularização ambiental (PRAD); 
(iii) Procedimentos operacionais;
(iv) Avaliação e monitoramento. 

O módulo de preparação de mudas incluirá:

(i) coleta de sementes; 
(ii) produção e mudas florestais; e
(iii)  uso econômico de espécies nativas. 

O Subprograma também deverá apresentar uma proposta de como deve-se organizar uma estrutura de assistência técnica aos produtores rurais para implementar as indicações dos manuais técnicos operacional, definindo as questões relacionadas a assistência técnica publica e privada.

5.2.5 Elaborar proposta do Subprograma de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico em restauração

A restauração ainda possui no Brasil um nível limitado de trabalhos em termos de desenvolvimento de pesquisa e geração de tecnologias para seu aprimoramento. Essa questão é essencial quando pensamos em desenvolver a cadeia de negócios da restauração, bem como implementar uma política de incentivos adequada as condições especificas de uma região. Do mapeamento da matriz FOFA da cadeia da restauração certamente será identificado vários pontos a serem trabalhados no incentivo ao desenvolvimento de pesquisa aplicada e desenvolvimento de tecnologias para a restauração, seja ela voltada exclusivamente para o viés do restabelecimento ecológico de paisagens, mas também como uma oportunidade de geração de renda na perspectiva do uso sustentável dos recursos madeireiros e não madeireiros de espécies nativas, ou mesmo em consórcio com espécies exóticas.

O Subprograma deverá apresentar uma proposta de como deve-se organizar as estruturas de pesquisa e desenvolvimento tecnológico, abordando minimamente os seguintes aspectos:
(i) Mapeamento das pesquisas na área de restauração desenvolvidas nos Estado;

(ii) Identificação das principais instituições de pesquisa e desenvolvimento tecnológico no Estado, suas potencialidades e prioridades no tema restauração florestal;
(iii) Identificação das principais demandas de desenvolvimento de pesquisa e desenvolvimento tecnológico nas seguintes temáticas:
a. Coleta e armazenagem de sementes;

b. Dormência e técnicas para produção mudas;

c. Técnicas de propagação vegetativa;

d. Validação de modelos de restauração;

e. Validação de modelos de restauração consorciada entre nativas e exóticas;

f. Sucessão de espécies;

g. Manejo ecológico e adaptativo da restauração;

h. Desenvolvimento de equipamentos a serem utilizadas nas práticas de restauração;

i. Avaliação de insumos agrícolas no desempenho do processo de restauração;

j. Monitoramento da restauração;

k. entre outros.

(iv) Mapeamento das principais fontes de financiamento de pesquisa para restauração;

(v) Elaboração de proposta de curso de mestrado e doutorado em restauração a ser negociado com universidades locais;

Complementarmente deverá ser desenvolvido para o Parque Estadual do Lajeado um projeto para implementar um Centro de Pesquisa em Restauração na referida UC,  a qual já possui um viveiro de produção de mudas nativas em operação, em plena concordância com seu Plano de Manejo. O Parque possui uma área degradada de 500 hectares, que necessita de intervenções em termos de restauração e enriquecimento do Cerrado. A visão é utilizar essas áreas alteradas como campo experimental para o desenvolvimento de pesquisa aplicada na questão da restauração. Espera-se então que a proposta de estruturação de um Centro de pesquisa em restauração proponha:

(i) Adequação e implementação de infraestrutura necessária para o funcionamento de laboratórios e equipamentos de apoio (descrevendo as estruturas físicas necessárias para seu funcionamento);

(ii) Equipamentos mínimos para disponibilizar aos pesquisadores que atuarão na área de pesquisa em restauração no Parque;

(iii) Plano Diretor de pesquisa em restauração para ser desenvolvido no Parque;

(iv) Proposta de parcelamentos das áreas degradadas e sugestões de modelos de restauração para serem avaliados.
5.2.6 Consolidar o documento técnico do Programa

Elaborar documento técnico do Programa, contendo em sua estrutura minimamente:

(i) Contextualização dos problemas e oportunidades do Programa;
(ii) Público Alvo;
(iii) Estrutura de Gestão do Programa;
(iv) Parceiros;
(v) Matriz Lógica (Objetivo Desenvolvimento, Objetivo Especifico, Resultados, Indicadores, Premissas);
(vi) Subprogramas;
(vii) Mecanismos de execução / ações a serem desenvolvidas;
(viii) Orçamento indicativo;
(ix) Estratégia de captação de recursos financeiros e parcerias público privada;
(x) Plano de comunicação do Programa;
(xi) Estratégia de Execução.
5.2.7 Elaborar minuta de Decreto Estadual para instituir o Programa

Considerando os temas abordados e recomendações apresentadas pelo programa, se faz necessário estabelecer meios para institucionalizar o mesmo enquanto política publica do Estado. Deverá ser avaliado no pacote de incentivos apresentados, aqueles que necessitam mudanças na legislação, e em que nível esse arcabouço jurídico deverá ser adequado, se em nível de leis, decretos e normas. Como produto final deverá ser apresentado o arcabouço jurídico, com as respectivas minutas dos dispositivos legais, necessário para materialização efetiva do programa de incentivos da cadeia da restauração.
6. APRESENTAÇÃO DO PLANO DE TRABALHO OPERACIONAL
O Plano de Trabalho deverá conter no mínimo:
a) Método de trabalho – relação das atividades e em que consiste cada uma delas, devendo informar ainda seu alcance e a abrangência em relação ao objeto deste TdR. Deverá ainda informar como será executada cada uma das tarefas propostas, devendo propiciar uma visão dos métodos de trabalho em relação à natureza, porte e complexidade do objeto desta licitação.
b) Fluxograma de atividades – estabelece como a contratada prevê a realização das atividades em termos de seqüência lógica e encadeamento.
c) Estrutura organizacional – descrição do sistema a ser adotado pela contratada para realização de seus serviços e do controle de qualidade, bem como deverá compatibilizar a utilização de equipamentos e pessoal, visando sempre uma agilidade das soluções.
Todo o detalhamento do plano de trabalho deverá ser apresentado ao Naturatins para análise, revisão e  aprovação.
7. FORMA DE APRESENTAÇÃODOS PRODUTOS
Todos os produtos deverão ser disponibilizados ao responsável institucional designado pelo Naturatins, em meio impresso, entregues em 3 (três) vias originais, impressas em qualidade "Laserprint" ou similar, em papel formato A4, de acordo com as Normas Brasileiras (NB); em meio digital, nos formatos doc e  pdf, ou outra versão que por ventura seja  indicada pelo Naturatins, gravados em DVD.
Após a aprovação final, a Contratada deverá providenciar as correções, impressão e os demais serviços gráficos dos projetos para sua apresentação final, que deverão ser entregues em três volumes impressos encadernados, contendo os textos, relatórios, diagnóstico, planos, programas, etc.
Os manuais deverão ser apresentados em versão eletrônica com layout pronto para impressão.

O produto final do Guia de espécies deve ser diagramado enquanto um guia prático para impressão, e na forma de banco de dados na linguagem de aplicativo do tipo (APP).

Todos os relatórios deverão ser apresentados em Português lido e falado no Brasil.
8. PRAZO DE EXECUÇÃO
A duração dos trabalhos será de 210 (duzentos e dez) dias corridos, contados a partir da emissão da ordem de serviço e as atividades serão distribuídas conforme estabelecido no plano de trabalho a ser apresentado pela contratada e aprovado pela contratante. O prazo contratual, ou seja, de encerramento do contrato totalizará 240 (duzentos e quarenta) dias, considerando-se 30 (trinta) dias após o prazo de execução para possíveis correções/ajustes que se fizerem necessário e realização do pagamento final.
9. DATA DE ENTREGA, PRODUTOS
Os pagamentos serão realizados até 30 dias depois da aceitação dos produtos e o recebimento da respectiva fatura até 45 dias, no caso do pagamento final.
	PRODUTOS
	DATAS DE ENTREGA
	% 
PAGAMENTO

	Manual para restauração de vegetação nativa


	150
	50%

	Relatório técnico descrevendo a lista de espécies indicadas para restauração.

	30 /5%
	

	Documento técnico contendo a revisão do arcabouço técnico e legal, alternativas de restauração adaptáveis ao Tocantins e descrição técnica das práticas culturais da atividade de restauração.
	90/15%
	

	Proposta de parametrização das técnicas de restauração para geração do PRAD.

	120/5%
	

	Plano de monitoramento de PRAD.

	120/5%
	

	Manual Técnico Operativo de restauração e mecanismos de aplicação.

	150/15%
	

	Guia de identificação de espécies para restauração.
	150/5%
	

	Programa Estadual de Incentivos da Cadeia Produtiva da Restauração
	210
	50%

	Diagnóstico dos elos da Cadeia Produtiva da Restauração.

	150/10%
	

	Documento técnico contendo modelos econômicos de restauração.
	180/3%
	

	Proposta de incentivos fiscais e econômicos para fomentar a cadeia da restauração.
	180/3%
	

	Proposta do subprograma de formação profissional e assistência técnica para desenvolvimento da restauração no Tocantins e realização do Curso de Formação de Multiplicadores.
	180/10%
	

	Proposta de desenvolvimento de ações de Pesquisa e Desenvolvimento Tecnológico em restauração.
	180/4%
	

	Documento técnico do Programa Estadual de incentivos da cadeia produtiva da restauração.
	210/15%
	

	Minuta de Decreto Estadual para instituir o Programa
	210/5%
	


10. QUALIFICAÇÃO TÉCNICA
10.1. Equipe Chave

A equipe técnica principal, ou equipe chave, deverá ser composta por, no mínimo:

· 1(um) consultor sênior (Coordenador Geral), com formação acadêmica plena na área das ciências biológicas, ambientais ou exatas (Biologia, Agronomia, Engenharia Florestal, Engenharia Ambiental ou afins). Pós-Graduação em qualquer área da Gestão Ambiental, com experiência mínima de dez anos em diagnósticos e  planejamento em processos de recuperação/ restauração ambiental e projetos básicos ambientais. O candidato deverá ter disponibilidade irrestrita para viagens local de abrangência dos trabalhos. Suas funções incluem: coordenar os trabalhos de campo e de escritório, a sistematização e a consolidação dos resultados, dados e todas as informações obtidas durante toda a contratação. 

· 1 (um) consultor pleno (Coordenador Adjunto), com formação acadêmica plena na área das ciências humanas ou Sociais ( Comunicação, Economia, ou afins) com experiência mínima de oito anos  em  desenvolvimento de ações em capacitação no tema restauração e a produção de material informativo e técnico. O profissional deverá assessorar o Coordenador Geral e suas funções incluem: a coordenação dos trabalhos para elaboração dos produtos objeto de contratação do Termo de Referência, com enfoque na experiência exigida para o cargo. 
· 1 (um) consultor pleno (Coordenador Adjunto), com formação acadêmica plena na área das ciências humanas (Direito, Economia ou afins) com experiência mínima de oito anos em análise e assessoria jurídica no que tange aos aspectos da legislação ambiental, na elaboração de disposições legais e planos de negócios, e outras práticas organizacionais. O profissional deve assessorar o Coordenador Geral e suas funções incluem: realizar trabalhos de campo e de escritório para elaboração dos produtos objeto de contratação do Termo de Referência, com enfoque na experiência exigida para o cargo. 
10.3. . DA EQUIPE DE APOIO

A equipe de apoio deverá ser composta de profissionais de nível superior, devendo demonstrar habilidade nos temas e áreas de conhecimento afins ao objeto deste termo de referência.

É desejável que a equipe de apoio seja composta por profissionais com as seguintes qualificações:

· Formação e ciências biológicas, agronomia, florestal, direito ambiental, economista ou afins;

· Experiência na área ambiental, em especial com conhecimento botânico e de restauração florestal;

· Conhecimento e experiência em atividades relacionadas aos processos de regularização ambiental de imóveis rurais;

· Experiência na utilização e manejo de programas SIG e no gerenciamento de informações e bancos de dados cartográficos e na elaboração de mapas de uso do solo e de vegetação;

· Assessoria jurídica

· Arte gráfica e comunicação

11. ELEMENTOS DISPONÍVEIS
Estarão disponíveis para consulta e/ou utilização por parte da consultoria os seguintes documentos e informações:
· PEF/TO

· IN CAR

· outros
12. GESTÃO DA CONSULTORIA
A realização desta consultoria contará com a supervisão de equipe técnica indicada pela Assessoria Técnica e de Planejamento do Instituto Natureza do Tocantins – Naturatins.
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�  	Lei 12. 651 de 25 de maio de 2012.


� 	Lei 4.771


� 	Silveira Soares Filho, Britaldo (s/d). Impacto da Revisão do Código Florestal. Como viabilizar o Grande Desafio Adiante. Em: Secretaria de Assuntos Estratégicos. Desenvolvimento Sustentável.  


� 	A estimativa é que o novo código florestal reduziu o passivo de 50 milhões até 21 milhões de hectares.


� 	No Cerrado o passivo é localizado principalmente nos Estados de Mato Grosso do Sul, Gioás, Mato Grosso e Minas Gerais; na Mata Atlântica principalmente nos Estados do Paraná, Bahia, São Paulo e Minas Gerais.


� 	Moreira da Silva, Ana Paula (2013). Gargalos da Restauração Florestal na Visão de diferentes Atores da Restauração – Primeiras análises – Legislação. Apresentação na Oficina de Regulamentação da produção de Sementes e Mudas de Espécies Nativas. Brasília, 27 de novembro. 
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